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ação direta de inconstitucionalidade. Medida cautelar. Retirada do ordenamento jurídico o art. 10-A e o art. 14 da Lei Complementar n. 13.757/2011, que fixaram a alíquota de 14% para a contribuição previdenciária descontada da remuneração dos segurados militares, ativos, inativos e pensionistas, para o regime previdenciário, denominado Regime Financeiro de Repartição Simples (FUNDOPREV MILITAR).

O Supremo Tribunal Federal, na sua composição Plenária, entendeu que os Estados membros detêm competência exclusiva para instituir contribuições para o sistema de previdência dos seus militares.
Ainda, o art. 42, §2º, da Carta da República, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n. 41/2003, dispõe que “aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios ‘aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal’.

Por outro lado, a contribuição previdenciária mensal descontada dos segurados militares ativos, inativos e pensionistas, em se tratando de tributo vinculado, para custeio, em benefício destes, do regime de previdência, não pode ser examinada em função da globalidade dos outros tributos, mas na real correspondência entre o custo e o benefício.

Sem causa suficiente, não se justifica a instituição ou majoração da contribuição de seguridade social, pois, no regime de previdência de caráter contributivo, deve haver, necessariamente, correlação entre custo e benefício.

A existência de estrita vinculação causal entre contribuição e benefício põe em evidência a correção da fórmula segundo a qual não pode haver contribuição sem benefício, nem benefício sem contribuição. 

Neste contexto, não se percebe, no que tange à alíquota do sistema de previdência militar estadual qualquer vinculação com a Lei Federal que disponha acerca do Sistema de Proteção Social dos Militares (Lei n. 13.954/2019), não encontrando previsão específica tanto na Constituição Estadual, como na Carta da República.
Sendo assim, não se vislumbra densa plausibilidade na arguição de inconstitucionalidade na fixação da alíquota de 14% da contribuição previdenciária mensal descontada dos segurados militares do Estado do Rio Grande do Sul.
Medida cautelar indeferida.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em indeferir a medida cautelar.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Alberto Delgado Neto, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 26 de outubro de 2020.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

ASSSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS DOS ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ingressa com ação direta de inconstitucionalidade objetivando retirar o ordenamento jurídico o art. 10-A e o art. 14 da Lei Complementar Estadual n. 13.757/2011, que fixaram a alíquota de 14% para a contribuição previdenciária descontada da remuneração dos segurados militares, ativos, inativos e pensionistas, para o regime previdenciário, denominado Regime Financeiro de Repartição Simples (FUNDOPREV MILITAR).

O fundamento da arguição, em apertada síntese, é o fato de o Sistema de Proteção Social dos Militares previsto pelo Estatuto dos Militares (Lei Federal n. 6.880/19980 com a redação da Lei Federal n. 13.94/19), combinado com o art. 24-C do Decreto Lei n. 667/69 prevê, no seu art. 24, uma alíquota de 9,5% da remuneração dos membros das Forças Armadas, a contar de 1º de janeiro de 2.020 e 10,5% a partir de janeiro de 2.021. Assevera que a Constituição Estadual, no seu art. 47, com a redação conferida pela Emenda Constitucional de 78, de 04 de fevereiro de 2.020, determinou aplicação aos servidores militares do Estado do Rio Grande do Sul, as normas pertinentes da Constituição Federal e ‘as gerais que a União, no seu exercício de competência editar’, bem como, o disposto nos artigos 29, I, II, III, V, IX, X, Xi, Xii e Xii; 31, §§ 6º e 7§; 32. §1º; 33, caput e §§ 1º, 2º, 3º, 4º; 9º e 10; 35, 36, 37, 38, §3º; 40; 41, 42; 43; 44 e 45 da Constituição Federal. Entende a associação postulante, que alíquota de contribuição para o Sistema de Proteção Social dos militares estaduais deve ser idêntica à prevista para os militares integrantes das Forças Armadas (9,5%), daí a inconstitucionalidade da lei estadual impugnada. Requer a concessão de provimento cautelar.

Por este Relator, foi determinada a intimação do Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, do Procurdor-Geral do Estado do Rio Grande do Sul e da Procuradoria-Geral da Jusiça para se manifestarem acerca do pedido cautelar, conforme disposto no art. 10, caput e §1º, da Lei n. 9.868/1999.

A Assembleia Legislativa deixa de se manifestar no feito.

A Procuradoria-Geral de Justiça acerca do pedido cautelar, manifesta-se no sentido do indeferimento desta, tendo em vista a presunção da constitucionalidade das leis, bem como a ausência dos requisitos autoriadores da medida cautelar. 

A Procuradoria-Geral do Estado discorre, preliminarmente, acerca da ilegitimidade ativa da proponente, haja vista que sua representação se limita aos componentes do Corpo de Bombeiros, não abarcando os integrantes da Brigada Militar, instituição à qual se vincula a maioria dos servidores afetados pelas normas. Salienta a impossibilidade do conhecimento da ação, teno em vista que a ADI ora impugnada está fundada em dispositivos constitucionais posteriores ao diploma impugnado e em norma infraconstitucional. No mérito, bate-se pelo indeferimento da medida cautelar. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Desde a edição da Emenda Constitucional n. 18, a Carta da República deu novo tratamento aos militares, de servidores públicos passaram a ser denominados exclusivamente militares, quando membros das Forças Armadas e de servidores policiais, ou ainda militares, quando integrantes das Polícias Militares e Corpo de Bombeiros, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, conforme o artigo 42, combinado com o art. 144, inciso V.

 A partir da Emenda Constitucional n.18/98, foram excluídos da categoria dos servidores públicos civis só lhes sendo aplicáveis as normas referentes a estes, quando houver previsão expressa.

Nesse sentido, o disposto no art. 142, §3º, VIII da Carta da República: 
“ art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.

(...)

§3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições:

(...)

VIII - aplicando-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com prevalência da atividade militar, no art. 37, inciso XVI, alínea ‘c’ (redação dada pela EC n. 77/2014) ”.

Por sua vez, o art. 42 da Constituição Federal, com a redação conferida pela EC n. 18/98, inclui os membros das Polícias Militares na categoria de militares: 
“Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados e do Distrito Federal e dos Territórios”.
E mais, aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier fixado em lei, as disposições do art. 14, §8º, do art. 40, §9, e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo à ‘lei estadual específica’ dispor sobre as matérias do art. 142, §3º, inciso X (art. 42, 1º, da CF, com a redação da EC n. 15/98).

O Supremo Tribunal Federal, na sua composição Plenária, entendeu que os Estados membros detêm competência exclusiva para instituir contribuições para o sistema de previdência dos seus militares, assentando compreensão no sentido de que: 
“É constitucional a cobrança de contribuições sobre proventos dos militares inativos, aqui compreendidos os Policiais Militares e o Corpo de Bombeiros dos Estados e do Distrito Federal e os integrantes das Forças Armadas, entre o período de vigência da Emenda Constitucional 20/98 e da Emenda Constitucional 41/2003, ‘por serem titulares de regimes jurídicos distintos’ dos servidores públicos e porque a eles ‘não se estende a interpretação integrativa’ dos textos dos artigos 40, §§ 8º e 12, e art. 195, II, da Constituição da República”.

O art. 42, §2º, da Carta da República, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n. 41/2003, dispõe que “aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios ‘aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal’.

Ainda, a contribuição previdenciária mensal descontada dos segurados militares ativos, inativos e pensionistas, em se tratando de tributo vinculado, para custeio, em benefício destes, do regime de previdência, não pode ser examinada em função da globalidade dos outros tributos, mas na real correspondência entre o custo e o benefício.

Sem causa suficiente, não se justifica a instituição ou majoração da contribuição de seguridade social, pois, no regime de previdência de caráter contributivo, deve haver, necessariamente, correlação entre custo e benefício.

A existência de estrita vinculação causal entre contribuição e benefício põe em evidência a correção da fórmula segundo a qual não pode haver contribuição sem benefício, nem benefício sem contribuição. 

Neste contexto, não se percebe, no que tange à alíquota do sistema de previdência militar estadual qualquer vinculação com a Lei Federal que disponha acerca do Sistema de Proteção Social dos Militares (Lei n. 13.954/2019), não encontrando previsão específica tanto na Constituição Estadual, como na Carta da República.

Não há qualquer previsão legal para que a alíquota prevista para os militares das Forças Armadas (Lei Federal n. 13.954/2019) sirva de parâmetro para a fixação da alíquota da previdência dos servidores militares estaduais para o FUNDOPREV MILITAR.

Sendo assim, não vislumbro densa plausibilidade na arguição de inconstitucionalidade na fixação da alíquota de 14% da contribuição previdenciária mensal descontada dos segurados militares do Estado do Rio Grande do Sul.

Indefiro a cautelar pretendida.

Solicitem-se informações à Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul. 

Cite-se o Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul.

Após, dê-se vista ao Procurador-Geral de Justiça.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084505676, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, indeferiram a medida cautelar."
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